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Prefeitura Municipal de São José dos Campos 
-Esta do de São Paulo-

L E I N° 6103/02 
de 03 de junho de 2002 

'L!M.ICADO (A) NO JORN ....... 
sou:TIM oo tvlllN. __ r. ,u 

~.· /SlO de /v 1~ a? 

Cria o Sistema Municipal de Ens ino, e 
outras providências . 

dá 

O Prefeito Municipal de São José dos Campos fa z saber que 
a Câmara Municipal aprova e ele sanciona e promulga a seguint e l e i: 

CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art . 1° . Fica criado o Sistema Municipal de Ensino de São 
José dos Campos e estabelecidas as normas gerais para sua adequada 
implantação. 

Parágrafo Único . O Sistema Municipal de Ensino, ora 
criado, definirá as responsab ilidades do Município na área 
educacional, com autonomia , articulando-se em regime de co l aboração 
com os Sistemas de Ensino Nacional e Estadual . 

Art . 2° . O ensino será ministrado com base nos seguintes 
1 princípios : 

I - igual dade de condições para acesso e permanência na 
~scola ; 

II - liberdade de apre nder, ensinar , pesquisar e divulgar 
o pensamento , a arte e o saber; 

I I I - pluralismo de idéias e de concepções pedagógicas e 
coexistência de instituições públicas e privadas de ensino ; 

IV - respeito à liberdade e apreço à tolerância ; 
V gratuidade em estabelecimentos mantidos pelo 

município ; 
VI - valorização dos profissionais de ensino , nos termos 

da legislação vigente ; 
VII - gestão democrática do ensino público, na forma da 

lei; 
VIII - garantia de padrão de qualidade; 
IX - valorização da experiência extra-esco l ar ; 
X - vinculação entre a educação escolar , o trabalho e as 

práticas sociais . 

Art . 3° . São obj e tivos do Sistema ·cipal de Ensino : 
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I - oferecer educação infantil, em creches e pré- escolas 
às crianças de zero a seis anos de idade, e ensino fundamental, este 
último, obrigatório e gratuito, inclusive para os que a ele não 
tiveram acesso na idade própria; 

II oferecer atendimento educacional especializado 
gratuito ao educando com necessidades especiais , preferencialmente na 
rede regular de ensino; 

III - oferecer educação escolar pa r a j ovens e adultos , com 
características e nas modalidades adequadas às suas necessidades e 
disponibilidades; 

IV - atender ao educando, na educação infantil e no ensino 
fundamental público, por meio de programas suplementares de material 
d~dático e pedagógico, transporte, alimentação e assistência à saúde; 

V garantir padrões mínimos de qualidade de ensino, 
definidos como a variedade e quantidade mínimas, por aluno , de insumos 
indispensáveis ao desenvolvi mento do processo ensino-aprendizagem; 

VI - manter programas de formação continuada dos docentes 
e de outros profissionais integrantes da rede mun i cipal de e ns i no ; 

VII - garantir a participação de docentes , pais e demais 
segmentos ligados às questões da educação municipal na formulação de 
políticas e diretrizes para a educação no muni cípio; 

VIII implantar e manter um sistema de informações 
educacionais atualizado, de forma a subsidiar o processo deci s ório e o 
acompanhamento e avaliação do desempenho do Sistema Municipal de 
Ensino ; 

IX - elaborar o Plano Municipa l de Educação, de duração 
plurianual , visando à articulação e desenvol vimento do ensino em seus 
diferentes níveis e à integração das ações do Poder Público Municipal, 
1arantida a participação dos segmentos envolvidos . 

Art . 4° . O Plano Municipal de Educação deverá conduzir à : 

I - formação para a cidadania; 
II - erradicação do analfabetismo ; 
III - universa lização do atendimento escolar ; 
IV - melhoria da qualidade do ens ino ; 
v - formação par a o trabalho ; 
VI - promoção humanística, científica e tecnológica ; 
VII - valorização dos profissionais da educação . 

Art . 5° . Compete ao Poder Público Municipal, em regime de 
colaboração com o Estado e com a assistência da União : 

I - recensear a população em i d 
fundamenta l , e os jovens e adultos que a ele n 

II - fazer-lhes a chamada públic 
III zelar, junto aos pa 

frequência à e~ola ; 
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IV assegurar em primeiro lugar o acesso ao ensino 
obrigatório , contemplando em seguida os demais níveis e modalidades de 
ensino , conforme as prioridades constitucionais e legais ; 

V - garantir o c umprimento da obrigatoriedade de ensino, 
criando formas alternativas de acesso , independentemente da 
escolarização anterior . 

Art . 6° . A educação, ministrada com base nos p rincípios 
estabelecidos no artigo 2° desta lei, e inspirada nos princípi os de 
liberdade e solidariedade humanas, tem por finalidade : 

I - a compreensão dos direitos e deveres da pessoa humana, 
do cidadão, do Estado , da família e dos demais grupos que compõem a 
sociedade; 

II - o respeito à dignidade e às liberdades fundamentais 
da pessoa humana ; 

III o fortalecimento da unidade nacional e da 
solidariedade internacional ; 

IV - o desenvolvimento integral da personalidade humana e 
a sua participação na obra do bem comum ; 

V - o preparo do individuo e da sociedade para o dominio 
dos conhecimentos cientí fi cos e tecnológicos que lhes permitam 
utilizar as possibilidades e vencer as dificuldades do meio, 
preservando-o ; 

VI a preservação, difusão e expansão do patrimônio 
cultural; 

VII a condenação a qualquer tratamento desigual por 
motivo de convicção filosófica, política ou religiosa , bem como a 
1uaisquer preconceitos de classe, raça ou sexo ; 

VIII - o desenvolvimento da capacidade de elaboração e 
reflexão crítica da realidade . 

CAPÍTULO II 
DA ORGANIZAÇÃO DO SISTEMA MUNICIPAL DE ENSINO 

Art . 7° . A organização do Sistema Municipal de Ensino dar­
se-á em colaboração com o Sistema de Ensino do Estado , incumbindo- se o 
Município de : 

I organizar, manter e 
instituições oficiais do sistema de ensino, 
e planos educacionais da União e do Estado ; 

II exercer ação redistrib 
escolas ; 

III 
aperfeiçoamento 
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IV autorizar, credenciar e supervisionar os 
estabelecimentos do seu sistema de ensino; 

V - oferecer educação infantil em creches e pré- escolas e, 
com prioridade , o ensino fundamental, permitida a atuação em outros 
níveis de ensino somente quando estiverem atendidas plenamente as 
necessidades de sua área de competência e com recursos acima dos 
percentuais mínimos vinculados pela Constituição Federal à manutenção 
e desenvolvimento do ensino . 

Parágrafo Único . As incumbências do Município serão 
desempenhadas sem prejuízo daquelas destinadas pelos artigos 12 e 13 
da Lei Federal n° 9394/96 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional) aos estabelecimentos de ensino e aos docentes 
respectivamente . 

Art . 8° . O Sistema Municipal de Ensino assegurará às 
unidades escolares públicas de educação básica de sua rede, 
progressivos graus de autonomia pedagógica , administrativa e de gestão 
financeira, observadas as normas gerais do direito financeiro público 
e a participação das comunidades escolar e local em conselhos 
escolares ou equivalentes . 

Art . 9° . O Sistema Municipal de Ensino compõe- se d e : 

I - Secretaria Municipal de Educação ; 
II - Conse l ho Municipal de Educação; 
III instituições de ensino fundamental e de educação 

infantil mantidas pelo Pode r Público Municipal ; 
IV - instituições de educação infantil c riadas e mant idas 

pela iniciativa privada . 

Art . 10 . São competências da Secretaria Municipal de 
Educação : 

I - elaborar e executar o Plano Municipal de Educação, de 
conformidade com as normas legais e as diretrizes do Conselho 
Municipal de Educação; 

II - estabelecer formas de acompanhamento , superv1sao e 
avaliação do processo educacional, buscando a melhoria da qualidade de 
ensino ; 

I I I - promover ações de capacitação do quadro técnico-
pedagógico; 

IV apoiar e orientar 
desenvolvimento de suas atividades; 

V desenvolver estudos 
aperfeiçoamento do ensino , 
curriculares, à supervisão e 
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didáticos e aos materiais pedagógicos, nos termos da legislação 
vigente ; 

VI estabelecer diretrizes e normas organizacionais 
referentes ao Calendário Escolar, aos sistemas de matrícula e de 
avaliação escolar, ao processo de atribuição de aulas e ao p l ano de 
carreira do magistério ; 

VII planejar a execução das ações relacionadas à 
aquisição, distribuição, manutenção e uso de equipamentos, mobi liário, 
material pedagógico e material de consumo das unidades escola res; 

VIII - prestar serviços de administração orçamentária e 
financeira, de suprimentos, controle patrimonial , transporte, 
zeladoria e almoxari fado ; 

IX definir a metodologia a ser aplicada no 
desenvolvimento do sistema de planejamento, orientando, coordenando e 
consolidando em nível global o diagnóstico de necessidades de expansão 
da rede física de escolas ; 

X coordenar a elaboração da proposta orçamentária da 
área de Ensino, indicando as áreas e projetos prioritários, em 
consonância com as diretrizes aprovadas pelo Conselho Municipal de 
Educação ; 

XI controlar os recursos financeiros provenientes de 
transferências estaduais e federais , acompanhando suas aplicações , 
receitas e a liberação de recursos conforme programação planejada . 

Art. 11 . São competências do Conselho Mun i c ipal de 
Educação 

I fixar d iretri zes para a organização do Sistema 
~unicipal de Ensino ; 

li - colaborar com o Poder Público Municipal na formulação 
da política e na elaboração do Plano Municipal de Educação; 

III zelar pelo cumprimento das disposições 
constitucionais, legais e normativas em matéria de educação ; 

IV - exercer atribuições próprias do Poder Público local, 
conferidas em lei , em matéria educacional; 

V - exercer, por delegação, competências próprias do Poder 
Público Estadual em matéria educacional; 

VI - assistir e o rientar os poderes públicos na condução 
dos assuntos educacionais do município; 

VII propor convênios de 
envolvam o Poder Público Municipal e 
Público ou do setor privado; 

ação interadministrativa que 
as demais es f e ras do Poder 

VIII - propor normas para aplicação de recursos públicos, 
em educação , no Município , observada a legislação pertinente; 

IX propor medidas ao Po r Público Municipal no qu 
tange à efetiva assunção de suas r sabilidades em rel ação 
educação infantil e ao ensino fundament 
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X propo r critérios pa ra o funcioname nto dos serviços 
escolares de apoio ao educando ; 

XI - pronunc i ar-se no tocante à instalação e funcionamento 
de es t abe l ecimento de ensino de todos os níve i s situados no Município; 

XII opinar sobre assuntos educaciona is, quando 
solic itado pelo Poder Público ; 

XI II - elabor ar e a l terar seu regimento ; 
XI V a utorizar e supervisionar o f uncionament o dos 

estabelecimentos municipa i s de educação infa ntil e de ensino 
fundamental regular, supletivo e especial, bem como os 
estabelecimentos particular es de educação infa ntil, exercendo também 
as seguint es atribuições: 

j1 a ) aprova r r eg imentos e planos de curso, be m como as 
I eventuais a l terações dos mesmos; 

b) convalidar es tudos de alunos em decorr ê ncia de 
irregularidades em estabelecimentos de ensino ; 

c) regulari zar a v i da escolar de a lunos em decorr ência de 
irregularidades e lacunas curriculares ; 

d ) reconhecer a equivalência de estudos rea lizados no 
e xterior; 

e) analisar e decidir sobre recursos contra resul tados de 
a valiação do rendimento escolar; 

f) autorizar experiências pedagógicas . 

Parágrafo ún i co . As atribuições mencionadas no inci so XI V 
poderão ser de l egadas, no todo ou em parte , à Secretaria Mun i c i pa l de 
Educ ação de São José dos Campos . 

Art . 12 . São competências das instituições de ensino 
municipais : 

I - elaborar e executar s u a proposta pedagógica ; 
II - administrar seu pessoal e seus recursos materiai s e 

f inanceiros ; 
III - assegurar o c umprime nto dos dias letivos e horas ­

aula estabelecidos; 
IV - zelar pelo cumprimen to do plano d e traba lho de cada 

docente ; 
V - prover meios para a recuperação dos alunos de menor 

rendimento ; 
VI - articular-se com as famílias e a comunidade , criando 

processos de int egração da soc i edade com a escola ; 
VII - informar os pais e re onsáve i s sobre a 

o rendimento dos alunos , bem como so r a execução de sua 
pedagógica . 
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Art . 13. O planejamento da rede de escolas de educação 
infantil e do ensino fundamental deverá obedecer a critérios 
estabelecidos pela Secretaria Municipal de Educação . 

Art . 14 . O Conselho de Escola , a ser implantado em cada 
estabelecimento de ensino municipal, tem as seguintes atribuições : 

I - discutir e adequar, no âmbito da unidade escolar , as 
d~retrizes da política educacional estabelecida para o Sistema 
Municipal de Ensino e compl ementá-las naquilo que as especificidades 
locais exigirem; 

II - definir as diretrizes, prioridades e metas de ação da 
escola para cada período letivo, que deverão orientar a elaboração do 
Plano Escolar; 

III acompanhar a elaboração e a execução do Plano 
Escolar; 

IV avaliar o desenvolv imento da escola face às 
diretrizes, prioridades e metas estabel eci das ; 

V - decidir quanto à organização e funcionamento da escola 
no tocante ao atendimento à demanda escolar e demais aspectos, de 
acordo com as orientações fixadas para o Sistema Municipal de Ensino e 
tendo em vista a qualidade do ensino, visando : 

a) fixar os períodos e turnos de funcionamento da unidade, 
a distribuição de classes por turno e a utilização dos espaços 
físicos ; 

b) decidir sobre a cessão do prédio escolar , inclusive 
para as a tividades extracur riculares , estabe l ecendo normas para uso e 
preservação das instalações ; 

VI - analisar, aprovar e acompanhar projetos pedagógicos 
propostos pela equipe escolar ou pela comuni dade e desenvolvidos na 
escola, de acordo com as diretrizes do Sistema Municipal de Ensino; 

VII arbitrar impasses de natureza administ rativa e 
pedagógica, esgotadas as possibilidades de solução pela equipe 
escolar ; 

VIII - propor alternativas para s olução de problemas de 
natureza pedagógica e admini strativa de que tiver conhecime nto; 

IX discutir e arbitrar critérios e procedimentos de 
avaliação r elativos ao processo educativo e à atuação dos diferentes 
segmentos da comunidade escolar ; 

X - decidir sobre procedimentos relativos à integração com 
as instituições auxiliares da escola e com as demais secretarias 
municipais ; 

XI definir as prioridades da escola no t ocante à 
aplicação das verbas ; 

XII - atuar como últ ima instAn ia, no âmbito escolar, nas 
1 

questões disciplinares que envolverem o p discente ; 
XIII elaborar o calendá o e o regimento 

observadas as normas e legis lação pertin nté ~~ 
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XIV apreciar os relatóri os da escol a, analisando seu 
desempenho face às diretrizes e metas defin i das . 

Art . 15 . A composição dos níveis escolares e a organização 
dos segmentos do processo educativo, de acordo com cada modalidade de 
ensino adotada no Município, deverão obser var com r i gor o d i sposto nos 
artigos 22 a 38 e 58 e 59 da Le i de Di retr i zes e Bases da Educação 
Nacional . 

CAPÍTULO II I 
DOS RECURSOS FI NANCEIROS 

Art . 16 . Na captação e aplicação de r ecursos p úb licos 
destinados à educação ser ão o b servados todos os dispositivos l ega i s 
pert inentes, especialment e a Const i t ui ção Federal, a Emenda 
Constituc i onal n° 14 , a Lei Federal n° 9394 / 96 (LDB), a Le i Federal n° 
9424 / 96, a Lei Orgân i ca do Município, Lei Complement a r no 101 , de 04 
de ma i o de 2000, a Lei n° 8666, de 21 de junho de 1993, e dema i s 
legislações pertinentes. 

Art . 
desenv o l v i mento 
bimestrais pe l o 
que se refere o 

17 . As rece i tas e despesas com manute nção e 
do e n sino serão apuradas e publ i cadas em ba l a nços 
Poder Público Muni c i pal, assim como nos relat óri os a 

§ 3° do artigo 1 65 da Constitu ição Federa l . 

CAPÍTULO IV 
DAS DISPOS I ÇÕES GERAIS 

Art. 1 8 . O Município dar á prioridade às ações que v isem à 
universal i zação e ao aprimoramento da qual idade do ensino . 

Ar t . 19 . Esta Lei entra em v igor na data de sua 
publicação . 

Art . 20 . Revogam- se as d i sposições em cont rár i o . 

Pre f eitur a Mun icipal de São José dos Campos , 
03 de junho de 2002 . 
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Maria 

Luci&ies 
Consultor Legislat ivo 

~ 

Edua rdo ~ry 
Sec r etário de Governo 

de Alme i da Te ixei r a 
d e Educação 

Iwao Ki kkb 
Secretário de Assuntos J urídicos 

Registrada na Div isão de Formali zação e Atos 
da Sec r etaria de Assunt os Jurídicos , aos t rês dias do mês de junho do 
ano de dois mil e d o is . 

~Mc~S~~ 
Roberta Ma rcondes Fourniol Rebello 

Div i são de For malização e At os 
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